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Siglas utilizadas 
 

AB Antibióticos 

AM Antimicrobianos 

AC  Autoridade Competente 

ASAE   Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

DAV Divisão de Alimentação e Veterinária 

DCCA  Divisão de controlo da cadeia alimentar 

DGAMV Divisão de Gestão e Autorização de Medicamentos Veterinários 

DGAV Direção-Geral de Alimentação e Veterinária 

DR-RA Direções Regionais das Regiões Autónomas dos Açores e Madeira 

DSAVR Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da Região 

DSPA  Direção de Serviços de Proteção Animal 

DSSA Direção de Serviços de Segurança Alimentar 

OE Operador Económico 

GC Grau de Cumprimento 

GCM Grau de cumprimento médio 

LMR  Limite máximo de resíduos 

LRL Local de recolha de leite 

NIF Número de identificação fiscal 

PACE Plano de Aprovação e Controlo dos Estabelecimentos 

PCAA Plano de Controlo da Alimentação Animal 

PCOL   Plano de Controlo Oficial do Leite Cru e colostro 

PER Plano de Execução Regional 

PIGA Plano de Inspeção dos Géneros Alimentícios 

PNCPI  Plano Nacional de Controlo Plurianual Integrado 

PNCUM Plano Nacional de Controlo da Utilização de Medicamentos 

PNPR   Plano Nacional de Pesquisa de Resíduos  

R Risco 

RCO Relatório de Controlo Oficial 

SIPACE Sistema de Informação do Plano de Aprovação e Controlo dos Estabelecimentos 

TE Técnico Executor 

TCS Teor de células somáticas 

TGT Teor de germes totais 
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Preâmbulo 

O Plano de Controlo Oficial do Leite (PCOL) faz parte integrante do Plano Nacional de 

Controlo Plurianual previsto no Regulamento (UE) nº 2017/625, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2017, relativo aos controlos oficiais e 

outras atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação em matéria 

de géneros alimentícios e alimentos para animais e das regras sobre saúde e bem-

estar animal, fitossanidade e produtos fitofarmacêuticos. 

Este Plano tem em consideração o artigo 9.º do referido diploma, que estipula que as 

autoridades competentes devem realizar regularmente controlos oficiais a todos os 

operadores com base no risco e com uma frequência adequada e ainda as disposições 

do Regulamento de Execução (EU) 2019/627 da Comissão, de 15 de março, que 

estabelece disposições práticas uniformes para a realização dos controlos oficiais de 

produtos de origem animal destinados ao consumo humano, em conformidade com o 

Regulamento (UE) n.º 2017/625, e que altera o Regulamento (CE) n.º 2074/2005 da 

Comissão no que se refere aos controlos oficiais, nomeadamente o Artigo 49.º 

(Controlo das explorações de produção de leite e de colostro) e o Artigo 50.º 

(Controlo do leite e do colostro) do Título IV. 

Decorridos 2 anos desde o início da implementação do PCOL com a metodologia 

prevista neste Regulamento, importa atualizar as disposições constantes no Plano, de 

modo a incorporar as melhorias propostas pelos vários intervenientes, bem como 

aprofundar a interligação deste plano com os restantes Planos executados no mesmo 

local de controlo (PNCUM, Planos de Erradicação Brucelose e Tuberculose, PIGA e 

PNPR). 

O PIGA complementa e apoia o PCOL, nomeadamente no que respeita à avaliação dos 

critérios aplicáveis ao leite cru (Contagem em placas a 30ºC e Contagem de células 

somáticas). 

O PCOL permite ainda recolher informação para outros Planos da competência da 

DGAV, nomeadamente no âmbito da saúde animal, dos medicamentos, da 

alimentação animal e do bem-estar animal. 

Os controlos efetuados aos estabelecimentos de transformação de leite, no que diz 

respeito aos critérios aplicáveis ao leite cru, no âmbito do PACE, são 

complementares aos controlos efetuados no âmbito do PCOL, o que implica a 

integração da informação recolhida nestes dois Planos para a execução dos respetivos 

controlos oficiais. 

Face às especificidades e condicionamentos naturais das Regiões Autónomas, as 

respetivas Direções Regionais podem ou não adotar o Plano e procedimentos 

constantes no presente Plano. Haverá, contudo, sempre lugar ao reporte de dados 
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relativos à execução do respetivo Plano de controlo que permitam a sua análise e 

propostas de melhoria. 

Âmbito 

O PCOL inclui as seguintes atividades relacionadas com a produção primária e 

transporte de leite cru e colostro de Bovinos e de Pequenos Ruminantes, destinados 

ao consumo humano: 

a) Produção primária de leite cru e colostro; 

b) Armazenagem de leite cru na produção primária; 

c) Recolha e transporte de leite cru. 

No âmbito do PCOL são efetuados controlos dos Locais de Recolha de Leite (LRL), tais 

como: 

a) Explorações pecuárias de produção de leite cru e colostro; 

b) Salas coletivas de ordenha mecânica de leite cru e colostro. 

 

São ainda incluídos no âmbito do PCOL, os controlos efetuados aos operadores 

responsáveis pela recolha, comercialização e transporte de leite cru e colostro, ainda 

que os mesmos não disponham de estabelecimentos. A inclusão do controlo destes 

operadores no âmbito do PCOL pretende garantir que o controlo de todos os 

intervenientes desta atividade, desde a produção primária até ao início da entrada 

do leite nos estabelecimentos de processamento de leite e de produtos lácteos, 

obedece a princípios organizacionais e processuais comuns. 

Como referido, os controlos efetuados aos estabelecimentos de transformação de 

leite, no que diz respeito aos critérios aplicáveis ao leite cru, no âmbito do PACE, são 

complementares dos controlos efetuados no âmbito do PCOL, o que implica a 

integração da informação recolhida nestes dois Planos para a execução dos respetivos 

controlos oficiais. 

O controlo do leite durante o transporte (entre a exploração e o centro de recolha ou 

indústria) é da competência da ASAE. 

 

1. Objetivos 

O PCOL tem como objetivo geral estabelecer um sistema de controlo dos locais de 

recolha de leite e transporte de leite cru e colostro, sendo a frequência regular de 

controlo baseada no risco e a metodologia de controlo realizada de acordo com 

procedimentos uniformizados. 
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1.1. Objetivos estratégicos 

 Promover o cumprimento da legislação e a melhoria das condições de 

produção de leite cru e colostro, aumentando deste modo a segurança do 

género alimentício, com vista à proteção da saúde pública e ao 

desenvolvimento económico do setor.  

 

 Diminuir o esforço colocado na execução do controlo oficial do leite, através 

da uniformização e simplificação das tarefas elaboradas pelos técnicos 

executores, sem pôr em causa a eficácia do sistema de controlo. 

 

1.2. Objetivos operacionais 

Os objetivos operacionais são definidos anualmente com métricas de controlo, de 

forma a garantir a boa execução do Plano e promover os aspetos de melhoria dos 

procedimentos operacionais. 

Para 2020-2021 foram estabelecidos 3 objetivos no âmbito da execução operacional 

do Plano e 2 objetivos de melhoria a “qualquer” nível do Plano, descritos na Parte II 

do presente plano.  

 

2. Responsabilidades 

2.1. Responsabilidade do Diretor Geral de Alimentação e 

Veterinária 

a) Homologar o Plano e as suas revisões; 

b) Homologar o relatório anual de execução. 

2.2. Responsabilidade da DSSA 

2.2.1. DCCA 

a) Conceber o Plano e coordenar a sua implementação, a nível nacional; 

b) Propor os objetivos e metas anuais; 
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c) Gerir o sistema de informação dos controlos oficiais (SIPACE); 

d) Divulgar informação e documentação atualizada relativa aos controlos 

oficiais, nomeadamente o Plano, as listas de verificação e manuais de 

procedimentos; 

e) Articular com as Direções de Serviços ou Divisões centrais participantes na 

integração do Plano, nomeadamente a DSNA, a DSPA e a DGAMV apoio à 

DCCA, sempre que necessário, nas matérias da sua competência; 

f) Prestar apoio técnico às DSAVR e às DR-RA no que diz respeito à 

implementação do Plano e do sistema de informação, bem como no 

esclarecimento de dúvidas e emissão de pareceres na área da segurança 

alimentar; 

g) Supervisionar e acompanhar a execução dos controlos oficiais nas regiões; 

h) Avaliar a execução do Plano, realizar um relatório anual e divulgar o mesmo 

pelas DSAVR e DR-RA; 

i) Preparar um relatório anual de divulgação para publicação no portal da 

DGAV; 

j) Rever o Plano, sempre que necessário; 

k) Organizar e dirigir pelo menos uma reunião anual com os Coordenadores 

Regionais, para discussão de assuntos relativos ao Plano (resultados, 

divulgação do Plano, alteração de procedimentos, etc.);  

l) Promover a realização de pelo menos uma ação de formação anual sobre um 

tema aplicável ao controlo oficial do leite cru e colostro no âmbito da 

segurança alimentar; 

m)  Comunicar às DSAVRS os resultados analíticos não satisfatórios (médias 

geométricas) no âmbito do PIGA e as respetivas medidas a adotar. 

 

2.2.2.  DSP 

a) Elaborar o plano de amostragem do PIGA com base na análise de risco 

efetuada anualmente pela DCCA (leite cru) e divulgá-lo pelas DSAVRS e 

RA; 

b) Rececionar os resultados laboratoriais das amostras colhidas no âmbito do 

PIGA e efetuar o cálculo da média geométrica dos resultados dos Boletins 

Analíticos; 

c) Comunicar à DCCA os resultados analíticos (médias geométricas) não 

satisfatórios; 
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2.3. Tarefas a desenvolver pela DSNA, DSPA e DGAMV 

a) Criar e divulgar manuais de procedimentos nas matérias da sua 

competência;  

b) Prestar apoio técnico às DSAVR e às DR-RA no que diz respeito à 

implementação do Plano, bem como no esclarecimento de dúvidas e emissão 

de pareceres sobre as matérias da sua competência; 

c) Participar na realização de procedimentos de verificação dos controlos 

oficiais nas regiões; 

d) Colaborar na avaliação da execução do Plano, nomeadamente no que diz 

respeito à elaboração do relatório anual; 

e) Colaborar e despoletar revisões do Plano, sempre que necessário; 

f) Participar na reunião anual com os Coordenadores Regionais, para discussão 

de assuntos relativos ao Plano (resultados, divulgação do Plano, alteração de 

procedimentos, etc.), no âmbito das matérias da sua competência; 

g) Participar ou realizar pelo menos uma ação de formação de 2 em 2 anos 

sobre matérias da sua competência abrangidas no controlo oficial no âmbito 

das suas competências. 

 

2.4. Tarefas a desenvolver pelas DSAVR 

a) Assegurar a execução das ações de controlo oficial nas áreas geográficas 

respetivas; 

b) Assegurar que todos os técnicos afetos ao controlo oficial têm acesso ao 

SIPACE e mantêm os registos atualizados; 

c) Identificar os técnicos responsáveis pela execução dos controlos oficiais e de 

eventuais coordenadores locais, no caso de existirem; 

d) Designar o responsável regional pela coordenação e supervisão do Plano 

(Coordenador Regional), a quem compete: 

 Divulgar a informação e documentação junto dos técnicos executores; 

 Coordenar a execução dos controlos oficiais; 

e) Efetuar supervisão dos controlos oficiais na região, de forma a promover a 

uniformização de procedimentos e de critérios entre os técnicos executores, 

garantindo a sua coerência e eficácia.  

f) Receber e avaliar a informação enviada pelos operadores, relativa à 

obtenção de resultados não satisfatórios nos critérios aplicáveis ao leite cru, 
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nos termos da Secção IX, Anexo III do Regulamento n.º 853/2004 – contagem 

em placas a 30° C (TGT), teor de células somáticas (TCS) e resíduos de 

antibióticos e coordenar a atuação subsequente, em conformidade com o 

presente Plano; 

g) Organizar pelo menos uma reunião anual com os Técnicos Executores, para 

discussão de assuntos relativos ao Plano, incluindo a divulgação prévia da 

agenda da reunião, a preparação da folha de presenças e a redação do 

resumo da reunião. 

h) Competência para suspender o fornecimento ou a utilização de leite ou 

propor à DSSA a suspensão desse fornecimento ou utilização. 

 

O Plano de tarefas descrito pode ser adotado pelas DR-RA. 

3. Metodologia de Controlo 

3.1. Tipos de controlo 

 

 

 

  

Controlo Oficial 

Quanto à forma 

Presencial/Físico 

Documental 

Quanto ao tipo 

Regular 

Verificação 

Suplementar 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02004R0853-20130906&qid=1400449292535&from=PT
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3.1.1. Quanto à forma 

 

a) Controlo Presencial/Físico 

Controlo que decorre no LRL (exploração) ou ao transportador/entidades de recolha 

de leite, abrangendo o controlo do leite, dos animais, da temperatura, da utilização 

de medicamentos, a colheita de amostras para análise, teste ou diagnóstico e 

qualquer outro controlo necessário para verificar o cumprimento das regras a que se 

refere o artigo 1.º e 2.º do Regulamento (UE) nº 625/2017 e cumprindo as disposições 

dos artigos 49.º e 50.º do Título IV do Regulamento de Execução (EU) 2019/627. 

 

b) Controlo Documental 

Controlo que não inclui a deslocação e visita às instalações, sendo apenas analisados 

documentos remetidos pelo operador, como a avaliação de evidências de correção de 

incumprimentos anteriormente detetados, remetidas pelo operador às DSAVR / DR-

RA (documentos, fotografias), certificados oficiais, atestados oficiais e outros 

documentos, incluindo os de caráter comercial, que devem acompanhar o produto. 

Esta forma de controlo pode ser utilizada para verificação da correção de 

incumprimentos nos LRL, entidade de recolha ou transportadores. Para efeitos de 

controlo documental apenas serão aceites evidências remetidas até ao final do prazo 

concedido para a correção dos incumprimentos notificados. Nestes casos são 

classificados os indicadores considerados corrigidos, mantendo-se os GC dos restantes 

indicadores de acordo com o CO presencial anterior. Sempre que não for enviada 

nenhuma evidência de correção relativa a uma ou mais atividades, a ou as mesmas 

são apagadas do registo de vistoria de controlo documental no SIPACE. Relativamente 

ao agendamento do próximo controlo após um controlo documental, o mesmo 

depende do GC do LRL, entidade de recolha ou transportador resultante do controlo 

presencial anterior:  

 No caso de GC2 no controlo presencial: Para o cálculo do próximo controlo 

regular, deverá ser tido em conta o resultado do controlo de verificação 

documental. Se GC1, o cálculo do próximo controlo será o automático pelo 

SIPACE. Se mantem GC2, o cálculo do próximo controlo regular deverá ter em 

conta a data do controlo presencial anterior. 

 No caso de GC3 no controlo presencial: Se o resultado do controlo de 

verificação documental for GC1 ou GC2, será agendado o próximo controlo 

regular automaticamente pelo SIPACE. Se mantem o GC 3, o cálculo do 

próximo controlo de verificação deverá ter em conta a data do controlo 

presencial anterior e o prazo atribuído para a correção das NCs 

verificadas. 
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3.1.2. Quanto ao tipo 

 

a) Controlos Regulares 

São os controlos oficiais realizados, dentro dos intervalos de tempo 

previstos/planeados com base no risco, com o objetivo de verificar a observância dos 

requisitos legais vigentes (todos os indicadores), sem que haja um motivo específico 

que justifique a sua realização (suspeita, incumprimentos anteriores ou resultados 

não satisfatórios). 

Para melhor verificação da implementação dos requisitos legais, e na medida do 

possível, os controlos efetuados neste âmbito devem contemplar a verificação do ato 

da ordenha. 

 

b) Controlos de Verificação 

São os controlos oficiais efetuados com o objetivo de verificar se o(s) 

incumprimento(s) relevantes (GC 3 ou 4) detetado(s) no controlo anterior (controlo 

regular) foram corrigidos pelo operador após o prazo dado para correção dos 

mesmos. 

Estes podem corresponder ao controlo documental de elementos remetidos pelo 

operador, sempre que estes sejam suficientes para evidenciar a correção dos 

incumprimentos em causa. 

Nos controlos de verificação presenciais consecutivos, realizados até 1 ano após o 

controlo regular anterior, podem ser avaliados apenas os indicadores nos quais foram 

anteriormente identificados incumprimentos (GC>1). Nos casos em que apenas são 

verificados os indicadores com incumprimento, deverão ser reclassificados os 

indicadores verificados e atribuída a classificação “zero” aos indicadores não 

verificados e que anteriormente não tiveram incumprimentos (GC 1). Caso não sejam 

verificados todos os indicadores nos quais foram anteriormente identificados 

incumprimentos, devem ser reclassificados os indicadores verificados e atribuída a 

classificação anterior (GC 2 ou 3) aos indicadores não verificados. 

Sempre que os mesmos forem realizados num prazo superior a um ano após o último 

controlo regular, terão de ser verificados obrigatoriamente todos os indicadores e 

não apenas os que revelaram NC no controlo anterior, deixando o mesmo de ser um 

controlo de verificação e passando a controlo regular. 

Sempre que possível, os controlos de verificação devem ser efetuadas por dois 

técnicos, sendo recomendável que a equipa seja composta por pelo menos um 

técnico que realizou a vistoria anterior. 
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c) Controlos Suplementares 

São os controlos oficiais não programados efetuados na sequência de: 

I. Alterações da classificação sanitária que representem risco (explorações 

infetadas com Brucelose ou Tuberculose);  

II. Comunicação por parte dos OE de resultados não satisfatórios na Contagem 

em placas a 30º (TGT) e/ou na contagem de células somáticas (TCS) e/ou de 

resíduos de antibióticos; 

III. Obtenção de resultados não satisfatórios de TGT e/ou TCS em amostras 

colhidas no âmbito do Plano de Inspeção de Géneros Alimentícios (PIGA); 

 

Dependendo da causa que motivou o controlo suplementar, devem ser verificados os 

indicadores que têm uma maior relevância para a situação. 

4. Estimativa de risco 

A frequência dos controlos regulares é estabelecida com base em 5 critérios de 

risco, cada um dos quais classificado em cinco classes, de 1 a 5 (de menor risco para 

maior risco). 

4.1. Indicadores de risco 

1) Risco Associado ao Nº de Animais (RA_NA) 

 

 

As classes de intervalos dos RA (nº de animais por exploração) são estimadas com 

base nos percentis 25 (P25), 50 (P50) e 75 (P75) da População (N) de explorações 

registadas no SIPACE. 

                                                           

1 Nº de animais = n.º de fêmeas adultas na exploração  

 Vaca – uma fêmea da espécie bovina com mais de 24 meses de idade ou que já tenha parido; 
 Ovelha – uma fêmea da espécie ovina com mais de 12 meses de idade ou que já tenha parido; 
 Cabra - uma fêmea da espécie caprina com mais de 12 meses de idade ou que já tenha parido 

A informação relativa ao n.º de animais pode ser obtida no SNIRA através das Marca de Exploração. 

Risco Associado 
(RA) 

Nº Animais1 em 
explorações de 

Bovinos 

Nº Animais1 em 
explorações de 

Pequenos 
Ruminantes 

Percentil 

1 1-50 1-100 P25 

2 51-150 101-300 P50 

3 151-300 301-500 P75 

4 >300 >500 > P75 
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2) Risco Associado à Frequência de recolha de leite na exploração (RA_FRLE) 

 

 

A interpretação das classes do RA (Frequência de recolha de leite na exploração) é 

estabelecida com base no conhecimento das rotinas de recolha do leite nas 

explorações nacionais e o risco associado às mesmas. 

 

3) Risco Associado ao Tipo de ordenha (RA_TO) 

 

Risco Associado 
(RA) 

Tipo de ordenha 

1 Automática ou Mecânica fixa 

2 Mecânica móvel 

3 Manual 

 

A interpretação das classes RA (Tipo de ordenha) é estabelecida com base nos 

métodos de ordenha disponíveis nas explorações e os potenciais riscos associados a 

cada um deles. 

 

4) Risco Associado à Cadeia de Frio (RA_CF) 

 

A interpretação das classes RA (Cadeia de Frio) teve como objetivo potenciar o risco 

relativo às explorações em que não exista cadeia de frio. 

 

 

  

Risco Associado (RA) Frequência de recolha de leite na exploração 

1 Diária 

2 2 em 2 dias 

3 > 2 dias 

Risco Associado 
(RA) Cadeia de Frio 

1 
Existência de tanques de armazenagem em refrigeração, 

funcionais 

4 
Inexistência de tanques de armazenagem em refrigeração, 

funcionais 



 

 

Plano de Controlo Oficial do Leite Cru 
2020-2021 

 

DSSA/DCCA PCOL 
Página 17 de 59 

Revisão n.º 01 
Data: 25/06/2020 

 
5) Risco Associado ao Destino do Leite Cru (RA_DLC) 

 

 

A interpretação das classes RA (Destino do Leite cru) teve como objetivo potenciar o 

risco relativo às explorações que produzem leite cru para o fabrico de produtos sem 

tratamento térmico associado, ou com destinos desconhecidos. 

4.2. Cálculo do Risco Associado ao LRL 

O cálculo do risco associado global é resultante do produto de todos os RA´s parciais.  

  

Risco Associado = RA_NA * RA_FRLE * RA_TO * RA_CF *RA_DLC 

RA_NA = RA Nº de animais  

RA_FRLE = RA Frequência de recolha de leite na exploração  

RA_TO  = RA Tipo de ordenha  

RA_CF = RA Cadeia de Frio  

RA_DLC = RA Destino do Leite Cru 

 

Os resultados das variantes dos RA’s parciais são subdivididos em 5 classes de risco, 

do nível 1 (menor risco) ao nível 5 (maior risco), conforme descrito no ponto 5.3. 

  

                                                           
2
 Quando o leite cru pode ser destinado tanto a operadores que submetam o leite a tratamento térmico, 

como a operadores que fabricam produtos com leite cru. 

Risco Associado 
(RA) 

Destino do Leite Cru 

1 Fabrico de produtos com leite tratado termicamente 

4 
Fabrico de produtos com leite cru, destino misto2 ou 

desconhecido 
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4.3. Frequência de Controlos Regulares em função do Risco 

Risco CRA* 

Intervalo máximo 
entre controlos 

Bovinos 
(meses) 

Intervalo máximo 
entre controlos 

Pequenos 
ruminantes 

(meses) 

Redução da 
Frequência entre 

controlos 
(sem 

incumprimentos) 

1 1-6 60 48 

Redução após 2 
controlos com GC 13 

2 8-24 48 36 

3 27-72 36 24 

4 96-192 24 18 

5 256-576 12 12 
 

O Cálculo do Risco Associado (CRA) foi calculado com base nos resultados numéricos 

das séries combinadas dos cinco critérios de risco considerados.  

É ainda relevante que após um controlo oficial regular seja feita a atualização dos 

indicadores de risco da exploração no SIPACE. 

Sempre que for registada uma nova exploração, ou detetada uma exploração que não 

sofreu controlo no âmbito deste Plano, o mesmo deverá ocorrer no prazo de 6 

meses, com a respetiva classificação de risco e consequente integração no controlo 

oficial. 

 

5. Procedimentos de Controlo 

5.1. Designação da Equipa de Controlo Oficial 

A designação dos técnicos para a execução dos CO do PCOL deverá ser efetuada pela 

DSAVR, devendo cumprir as seguintes indicações.  

 

As disposições plasmadas nas alíneas a), b) e c) do n.º 1, e o n.º 3 do artigo 49.º, 

Título IV, do Reg. 2019/627, obrigam à verificação por um veterinário oficial dos 

requisitos correspondentes, na LV PCOL, às questões 23. Saúde dos Animais e 24. 

                                                           
3
  Se em dois controlos regulares consecutivos, a exploração obtiver GC1, o Sistema SIPACE 

calculará automaticamente o próximo controlo regular para a classe de risco inferior. 
 (ex: O intervalo entre controlo de uma exploração de Risco 5 passa para o intervalo de 
controlo de Risco 4) 
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Medidas preventivas e corretivas em relação a doenças, do indicador Saúde, e a 

questão 26. Utilização dos Medicamentos, do indicador Medicamentos Veterinários.  

Assim, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:  

 

Sempre que não seja possível que a equipa de controlo oficial seja constituída por 

um médico veterinário, os técnicos executores deverão ser informados do seguinte:  

 Não deverão ser classificadas as questões 23, 24 e 26 da LV do PCOL;  

 Caso haja suspeita de incumprimento aos itens referidos, os mesmos terão 

de ser verificados posteriormente por um médico veterinário afeto ao PCOL 

na respetiva DSAVR. Para tal, e sempre que se justifique, deverão os 

técnicos executores contactar a respetiva DAV e, se necessário como medida 

cautelar, apreender os eventuais medicamentos suspeitos de estarem em 

incumprimento, para posterior verificação por um médico veterinário ao 

abrigo do Regulamento de Execução 2019/627. O modelo de Auto de 

Apreensão está disponível na intranet2, na pasta do PCOL 2020-2021.  

5.2. Preparação do controlo oficial 

Na preparação do controlo oficial, os Técnicos Executores devem previamente reunir 

informação sobre a exploração ou sobre os transportadores/entidades de recolha de 

leite, nomeadamente: 

 Registo da exploração; 

 Classificação sanitária da exploração e eventuais restrições; 

 Resultado de controlos oficiais anteriores e notificações enviadas ao operador; 

 Resultados de análises a parâmetros como TCS, TGT, antibióticos, 

contaminantes, etc., realizadas pelo operador ou no âmbito do controlo oficial 

(PNPR, PIGA, PCAA); 

 Lista de medicamentos veterinários antimicrobianos e AUE (autorizações de 

utilização especial) dispensados à exploração (solicitação ao coordenador central 

do PNCUM); 

 Verificação de outros dados relevantes do LRL no SIPACE. 

 

 

Os controlos oficiais são efetuados sem aviso prévio, exceto caso tal aviso seja 

necessário e devidamente justificado para a realização do controlo oficial. Tal 

significa que, tendo em conta a necessidade de garantir a realização do controlo 

oficial, poderá ser feito contacto prévio (no máximo 48h antes) com os produtores 

para assegurar a sua presença no LRL no dia do controlo oficial. 

Sempre que possível, os controlos regulares e de verificação devem ser efetuados 

por dois técnicos. No entanto, os controlos regulares podem ser efetuados apenas 

por um técnico, se o histórico de cumprimento do operador for conhecido e favorável 

http://intranet2.dgav.pt/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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e se a dimensão do local de recolha o permitir. Deverá ser tido em consideração a 

experiência dos técnicos, na seleção dos mesmos para execução dos controlos oficiais 

que serão efetuados apenas por um técnico. 

5.3. Execução do controlo oficial  

A visita técnica no âmbito do controlo oficial, divide-se em três fases: 
 

1) Reunião de Abertura; 

2) Preenchimento da Lista de Verificação; 

3) Reunião Final. 

Com os seguintes objetivos para cada fase: 

 

1) Reunião de Abertura 

Deve ser realizada uma reunião de abertura, preferencialmente com os responsáveis 

pelo LRL ou TER. Os objetivos da reunião de abertura são: 

 Apresentação dos técnicos da DSAVR/DAV; 

 Apresentação sucinta do âmbito do controlo oficial e da metodologia 

utilizada na realização do controlo; 

 Informação das questões relacionadas com a confidencialidade; 

 Informação sobre os termos e prazos da notificação e do relatório de 

controlo oficial; 

 Confirmação da informação do LRL ou do TER registada no SIPACE; 

 Proporcionar uma oportunidade para o operador colocar questões. 

 

 

2) Preenchimento da Lista de Verificação 

No decorrer do controlo oficial devem ser utilizadas as listas de verificação 

correspondentes ao controlo a efetuar (LV-LRL ou LV-TER), disponíveis na Intranet2.  

A cada controlo efetuado ao LRL ou ao Transportador/Entidade de Recolha de Leite 

deve ser registada na Lista de Verificação toda a informação relativa ao OE ou a 

mesma retificada, caso tenha sido alterada desde o último controlo, de modo a 

manter atualizado o sistema de informação (SIPACE).  

É de extrema importância o registo atualizado do Nº de animais, Frequência de 

Recolha, Tipo de Ordenha, Cadeia de Frio e Destino do Leite Cru. 

Durante o controlo devem ser sempre procuradas evidências que permitam 

demonstrar o cumprimento ou o incumprimento de determinada disposição, através 

das seguintes 3 técnicas: 

 Inspeção dos locais de trabalho e observação de procedimentos; 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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 Verificação de evidências em registos e documentos; 

 Entrevista dos intervenientes. 
 

Sempre que possível, deve ser verificado se o cumprimento ou incumprimento de 

determinada disposição se verifica de uma forma pontual, repetida ou sistemática. 

O Grau de Cumprimento é atribuído no seguimento de um controlo realizado 

utilizando a respetiva Lista de Verificação (LV-LRL ou LV-TER). Este representa o 

cumprimento das regras vigentes na legislação, por parte do operador.  

 

 Quanto aos LRL a Lista de Verificação utilizada abrange os seguintes indicadores: 

 

Indicador O que deve refletir: 

Higiene 

 Higiene das instalações 

 Higiene dos equipamentos e utensílios 

 Higiene da ordenha 

 Água limpa/potável 

 Higiene do pessoal 

 Saúde e formação do pessoal 

Cadeia de frio 

 Armazenagem do leite e/ou colostro 

 Transporte do leite 

 Derrogação ao cumprimento dos requisitos de temperatura do leite 

Registos 

 Rastreabilidade, retirada e recolha de mercado do leite e do colostro 

 Relatórios dos controlos 

 Medidas preventivas e corretivas para controlar os riscos 

Análises 

 Leite 

 Água limpa/potável 

 Métodos e frequências de amostragem 

 Registos 

 Medidas em caso de resultados insatisfatórios 

Estruturas e 
equipamentos 

 Disposição, conceção e localização das instalações e dos equipamentos 

 Instalações/Pontos para lavar mãos e braços 

 Superfícies em contacto com o leite e/ou colostro 

 Manutenção das instalações 

 

Saúde 

 Higiene dos animais 

 Saúde dos animais 

 Medidas preventivas e corretivas em relação a doenças 

 Registos 
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Medicamentos 

 Utilização dos medicamentos 

 Existência de registo de medicamentos 

 Existência de receitas médico-veterinárias normalizadas/requisições 

 Condições de utilização especial (medicamentos com autorização de utilização 
especial). 

 Condições de armazenamento de medicamentos veterinários e rotulagem. 

 Objetivo da utilização de medicamentos veterinários 

Alimentação 

 Alimentos seguros para animais 

 Rastreabilidade, retirada e recolha do mercado de alimentos para animais 

 Utilização de aditivos e medicamentos veterinários 

 Armazenamento dos alimentos para animais 

 Higiene das instalações e equipamentos 

 Medidas preventivas e corretivas para controlar os riscos 

  

 

 Quanto aos Transportadores/Entidades de Recolha de Leite a Lista de Verificação 

utilizada abrange os seguintes indicadores: 

 

Indicador O que deve refletir: 

Estruturas e 
Utensílios 

 Condições dos equipamentos (cisternas, mangueiras) 

 Higiene e conservação dos equipamentos 

Higiene 

 Procedimentos de lavagem e desinfeção dos equipamentos 

 Higiene, saúde e vestuário do pessoal 

 Manutenção da cadeia de frio 

 Rastreabilidade 

 Colheita de amostras 

Análises 

 Resultados obtidos nas análises do leite cru  

 Água potável 

 Registos relativos a análises efetuadas 

 Tomada de medidas em caso de resultados insatisfatórios 

 

Nota: No SIPACE consta os Indicadores “Rastreabilidade” e “Boas Práticas” (Indicadores 

da LV antiga). Estes indicadores não podem ser retirados, nem escondidos no Sistema por 

fazerem parte do histórico e, por essa razão, devem ser sempre classificados com GC 0. 
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O Grau de cumprimento (GC) de cada Indicador é classificado numa escala de 1 a 4, 

de acordo com a seguinte grelha: 

 

O GC que resulta do controlo oficial corresponde ao GC mais elevado dos 6 

indicadores (ou dos 3 indicadores no caso dos Transportadores/ Entidades de Recolha 

de Leite) acima referidos.  

 

Exemplo: 

                                                                                  

 

 

 

 

Neste caso, o GC é igual a 3. 

 

No SIPACE existem campos relativos aos valores de Grau de Cumprimento Médio 

(GCM) e Taxa de Melhoria (TM) que atualmente poderão não traduzir a real evolução 

do estabelecimento, como é o caso de controlos regulares ou de verificação com 

classificação de indicadores com GC 0, pelo que não devem ser tidos em conta.  

O GC atribuído a cada item deve basear-se, sempre que possível, no anexo “Nota 

explicativa dos Graus de Cumprimento de cada item” de forma a uniformizar o GC 

atribuído por cada técnico executor. Os factos observados relativos aos 

incumprimentos devem ser registados de forma precisa na Lista de Verificação. 

 

 

3) Reunião Final 

A reunião final, dirigida por um dos elementos da equipa de controlo, deve ser 

realizada para apresentar as principais constatações, eventuais incumprimentos e 

conclusões do controlo, para que sejam entendidas e reconhecidas pelo operador. 

Deve ser utilizado o documento “Ata da Reunião Final” (incluído na Lista de 

GC Significado 

1 Sem incumprimento 

2 
Incumprimento com baixa probabilidade de pôr em causa a segurança do 
género alimentício 

3 
Incumprimento com média probabilidade de pôr em causa a segurança 
do género alimentício 

4 
Incumprimento com alta probabilidade de pôr em causa a segurança do 
género alimentício 

Indicadores GC 

Higiene 3 

Análises 1 

Estruturas e Equipamentos 1 

Saúde 2 

Medicamentos 1 

Alimentação 3 
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Verificação), disponível na Intranet2, datado e assinado pelos presentes, em que são 

abordados e discutidos os seguintes assuntos: 

 Constatações e conclusões do controlo oficial, nomeadamente os 

incumprimentos mais significativos encontrados durante o mesmo; 

 Notificação verbal dos incumprimentos de resolução imediata; 

 Necessidade de apresentação de um Plano de ação para os incumprimentos 

apontados e referidos no relatório de controlo oficial que será enviado ao OE 

(Operador Económico), mediante notificação; 

 Vias de contacto preferenciais para esclarecimentos relativamente aos 

incumprimentos detetados. 

 Etapas subsequentes ao controlo oficial (elaboração do Relatório de Controlo 

Oficial; validação superior; envio de notificação; argumentação do OE) 

O operador deverá assim ser informado dos incumprimentos detetados e das medidas 

que serão adotadas pela AC. Se aplicável, os técnicos devem advertir o operador 

sobre as situações de incumprimento com GC 4 encontradas que possam conduzir à 

suspensão do fornecimento ou recolha de leite. 

Por último, os técnicos devem agradecer a disponibilidade e dar por concluída a 

visita. 

 

5.4.  Procedimentos após controlo oficial 

5.4.1. Relatório de Controlo Oficial e proposta de medidas a adotar 
 

Em todos os controlos oficiais efetuados, independentemente do seu tipo, natureza 

ou resultado, o relatório de controlo oficial (RCO-LRL ou RCO-TER) deverá ter por 

base a Lista de Verificação (LV-LRL ou LV-TER), devendo esta ser totalmente 

preenchida, de forma uniforme entre todos os técnicos executores, seguindo as 

instruções anexas a esta. A descrição dos factos deve ser objetiva, precisa e clara, 

possibilitando a quem não conhece o LRL / TER, visualizar o(s) incumprimento(s). Os 

incumprimentos devem ainda ser enquadrados na legislação aplicável. 

O relatório pode conter no campo “Observações” recomendações dos aspetos que, 

não constituindo incumprimentos da legislação, representam oportunidades de 

melhoria das condições de produção. 

Tendo em conta que o Relatório de Controlo Oficial é enviado ao operador em anexo 

à respetiva notificação, não deverão constar do RCO destinado ao operador propostas 

ou pareceres dos técnicos executores. Assim, devem os técnicos executores, 

juntamente com a submissão do relatório de controlo oficial, propor ao superior 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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hierárquico as medidas a adotar na sequência do Controlo Oficial, incluindo, entre 

outros: 

1. Proposta relativa ao estado da(s) atividade(s), 

2. Se aplicável, proposta relativa ao estado do estabelecimento (TER), 

3. Proposta de prazos para correção de incumprimentos; 

4. Proposta de outras medidas a adotar em caso de incumprimento. 

 

Estas propostas devem ser transmitidas superiormente por escrito, por meio de 

informação, email ou outra via, em modalidade a definir por cada DSAVR. 

 

 

5.4.2. Validação do Controlo Oficial 

O relatório de controlo deve ser validado pelo superior hierárquico, ou em quem este 

delegue esta tarefa, com o intuito de verificar a correção do ato e harmonizar os 

critérios dos diferentes técnicos executores. 

 
 

5.4.3. Notificação do Operador 

Do ponto de vista legal, o OE deve ser notificado das conclusões de um CO por um 

meio que comprove que efetivamente teve conhecimento das conclusões do CO, 

designadamente através do envio do Relatório de Controlo Oficial (RCO) e de 

Ofício-Notificação (NTF), por correio registado, correio registado com aviso de 

receção ou por Notificação pessoal. (entrega em mão a um representante legal). 

As notificações poderão também ser remetidas por correio eletrónico, desde que o 

operador responda à mensagem a acusar a sua boa receção, assim como dos 

respetivos anexos, não sendo suficiente o envio do Recibo de Entrega e do Recibo de 

Leitura da mesma. 

O Modelo de Notificação a utilizar, consoante o GC atribuído (GC 1, GC 2 e GC 3) 

encontra-se disponível na Intranet2. 

 

 

5.4.4. Registo do Controlo Oficial no SIPACE 

O controlo oficial deve ser registado e validado no sistema de informação (SIPACE) 

no prazo máximo de 15 dias úteis após a data da realização do mesmo, exceto nos 

controlos em que o GC é 4 em que o controlo deve estar validado no prazo de 10 

dias úteis. O relatório oficial e a notificação enviada ao operador devem ser 

inseridos no sistema, assim como a ata de reunião final, sempre que a mesma seja 

utilizada para notificação de correção imediata, ou refira a possibilidade de 

suspensão do fornecimento de leite para consumo humano. 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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O quadro seguinte descreve as várias fases processuais de notificação do operador em 

função do GC proposto. 

Tipo 
GC 

Fases 
Processuais 

Tipo de Documento Prazos Responsáveis 

GC 
1,2,3 

Fase 1 Notificação do operador 
 10 dias úteis 
após o controlo 
oficial 

DSAVR 

GC 4 

Fase 1 

Notificação do operador para suspensão 
do fornecimento ou utilização do leite 

 5 dias úteis DSAVR ou 

Proposta de suspensão do fornecimento 
ou utilização de leite à DSSA 

Fase 2 
Elaboração de parecer e notificação com 
proposta de suspensão. 

 5 dias úteis 

DSSA 

Fase 3 
Decisão quanto à suspensão e retoma à 
DSSA 

Direção DGAV 

Fase 4 
Notificação do Operador quanto à 
decisão (Suspensão), conhecimento à 
DSAVR 

DSSA 

 

 

5.5. Especificidades do Controlo de transportadores e 

entidades de recolha de leite 

Neste capítulo estão englobados os operadores responsáveis pela recolha, transporte 

e entrega do leite à indústria que são independentes da produção de leite e da 

indústria. 

 Na definição de transportadores encontram-se os transportadores de leite cru e 

colostro que não adquirem os produtos, prestando apenas o serviço de 

transporte. 

 Na definição de entidades de recolha de leite encontram-se os Operadores que 

adquirem os produtos e vendem à indústria (não são Centro de recolha de leite, 

nem indústria de leite), procedendo ou não ao transporte de leite cru e 

colostro. 

 

Os controlos oficiais efetuados a estes operadores devem seguir a Lista de 

Verificação LV-TER, disponível na Intranet2, que incide sobre Estruturas e 

Equipamentos, Higiene e Análises. 

Os controlos oficiais dos operadores responsáveis pela recolha, transporte e entrega 

do leite à indústria devem ser realizados pela(s) DSAVR da região em que a empresa 

esteja sediada ou onde tenha escritórios, para que os operadores possam facultar a 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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documentação necessária ao controlo documental, e/ou onde seja possível o controlo 

dos veículos de transporte do leite cru. 

Uma vez que não existe obrigatoriedade legal de registo dos transportadores, a DSSA, 

ficará responsável por anualmente, envidar os esforços, para proceder à recolha de 

informação relativa à identificação dos mesmos, fornecendo às DSAVRS esta 

informação. Todavia, todos os transportadores identificados pelas DSAVRs no âmbito 

de CO, poderão ser inseridos no SIPACE e reportados automaticamente à DSSA, que 

concluirá o registo dos mesmos no SIPACE.  

 

5.5.1. Controlos Regulares 

Os controlos regulares são realizados com o objetivo de verificar a observância dos 

requisitos legais vigentes, no âmbito do planeado. 

Estes controlos sobre os transportadores e entidades de recolha deverão ser 

efetuados de 36 em 36 meses. 

 

 

5.5.2. Controlos de Verificação 

Os controlos de verificação são os controlos efetuados no seguimento de controlos 

regulares ao transportador/entidade de recolha em que foram identificados 

incumprimentos relevantes, para verificação da efetiva implementação de medidas 

corretivas.  

Estes controlos poderão ainda ser efetuados na sequência de controlos regulares 

aos LRL em que foram identificados incumprimentos relevantes imputáveis aos 

responsáveis pelas atividades de transportador/entidade de recolha, para verificar 

a extensão do incumprimento destes.  

Sempre que possível, os controlos de verificação devem ser efetuados por dois 

técnicos, sendo recomendável que a equipa seja composta por pelo menos um 

técnico que realizou o controlo anterior. 

Nos controlos de verificação podem ser avaliados apenas os indicadores nos quais 

foram anteriormente identificados incumprimentos (GC>1), sendo reclassificados os 

indicadores verificados e atribuído GC 0 aos indicadores não verificados (que 

anteriormente tinham GC 1). Caso não sejam verificados todos os indicadores nos 

quais foram anteriormente identificados incumprimentos, devem ser reclassificados 

os indicadores verificados e atribuída a classificação anterior (GC 2 ou 3) aos 

indicadores não verificados. 

Este pode ser realizado através do envio de documentação e/ou envio de fotografias 

que demonstrem a correção dos incumprimentos às DSAVR. 
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6. Medidas em caso de incumprimento 

De acordo com o previsto no artigo 138.º do Regulamento (UE) n.º 2017/625, a 

atuação da Autoridade Competente face aos incumprimentos deve ser proporcional à 

sua gravidade, ao histórico do operador e deve visar a correção dos mesmos. 

Quaisquer medidas a tomar a seguir a um controlo oficial dependerão dos requisitos 

legais, da natureza do incumprimento identificado e do histórico de cumprimento do 

operador.  

Para a determinação do GC associado a cada incumprimento deverá ser tido em 

consideração a probabilidade dessa situação pôr em causa a segurança do género 

alimentício, de acordo com a “Nota explicativa dos Graus de Cumprimento de cada 

item”.  

As medidas a tomar devem ser proporcionais à gravidade dos incumprimentos e 

devem visar a correção dos mesmos, pelo operador.  

A ação a empreender pode incluir as seguintes medidas: 

a) Imposição de procedimentos necessários para garantir a segurança do leite ou 

o cumprimento da legislação, incluindo a imposição de prazos para a correção 

dos incumprimentos; 

b) Suspensão do fornecimento ou utilização do leite cru e colostro; 

c) Imposição da recolha, retirada e/ou destruição do leite cru e colostro; 

d) Elaboração de auto de notícia. 

As medidas a tomar devem ser propostas pelos Técnicos Executores, com respeito 

pela cadeia hierárquica, podendo o Coordenador emitir um parecer sobre as mesmas. 

A decisão cabe à DSAVR responsável pela execução do controlo oficial.  

No caso das suspensões, a DSAVR poderá suspender o fornecimento ou utilização do 

leite (por delegação de competências) ou efetuar proposta de suspensão de 

fornecimento ou utilização do leite à DSSA, que elaborará parecer e proposta de 

notificação de suspensão. O Diretor-Geral, caso concorde, assina e a DSSA remete ao 

OE com conhecimento da DSAVR. 

  

Medidas a adotar com GC 1: 

• Quando num controlo regular ou de verificação se verificar a ausência de 

incumprimentos o OE é notificado apenas através do envio da Notificação GC1. 
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Medidas a adotar com GC 2: 

• Quando num controlo regular se verificarem incumprimentos com baixa 

probabilidade de pôr em causa a segurança do leite (GC 2), o operador é 

notificado através de envio de Notificação à qual é anexada o Relatório de 

Controlo Oficial (RCO-LRL ou RCO-TER) para corrigir os incumprimentos 

detetados num prazo estabelecido (devendo este seguir-se pela “Tabela 

orientativa de definição de prazos face aos incumprimentos”). 

• Não é efetuado um controlo de verificação presencial findo o prazo estabelecido, 

sendo o próximo controlo de carácter regular. No controlo regular seguinte, caso 

se mantenham os incumprimentos detetados, o operador será autuado.  

• A verificação das evidências de correção remetidas pelo operador constitui um 

controlo oficial de verificação documental. 

• Casos especiais: se a verificação das evidências da correção, remetidas pelo 

operador exigirem um controlo presencial e o operador solicitar o mesmo, 

realiza-se um controlo de verificação para a avaliação da conformidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

2 Incumprimento com baixa probabilidade de pôr em causa a 
segurança do género alimentício 

• Auto de notícia 

 

• OE notificado para corrigir incumprimentos nos prazos estabelecidos 

Controlo  

Regular 

GC2   

 

 

1º Controlo  

Regular 

GC2 
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Medidas a adotar com GC 3: 

• Quando num controlo regular se verificarem incumprimentos com média 

probabilidade de pôr em causa a segurança do leite (GC 3), o operador é 

notificado para corrigir os incumprimentos detetados num prazo estabelecido 

(devendo este seguir-se pela “Tabela orientativa de definição de prazos face aos 

incumprimentos”) e informado na notificação de que caso não corrija os 

incumprimentos será autuado e será proposta a suspensão do fornecimento de 

leite cru. 

• Findo o prazo estabelecido e sempre que o operador não tenha evidenciado a 

correção de todos os incumprimentos é efetuado um controlo de verificação 

presencial.  

• O agendamento dos controlos de verificação no SIPACE é manual, com base 

nos prazos definidos para a correção das não conformidades detetadas, devendo 

o mesmo ser realizado pelo responsável pela validação dos controlos oficiais.  

• Caso no controlo oficial de verificação seja mantido o GC 3, embora tenham sido 

corrigidas alguns incumprimentos relevantes, é dado novo prazo para correção 

dos incumprimentos e realizado novo controlo de verificação.  

• Caso neste controlo não estejam corrigidos nenhuns incumprimentos relevantes, 

é levantado auto de notícia e proposta a suspensão de fornecimento /utilização 

do leite cru. A DSSA analisa o processo e elabora proposta de notificação de 

suspensão. O Diretor-Geral, caso concorde, assina e a DSSA remete ao OE com 

conhecimento da DSAVR. 

• O levantamento desta suspensão só poderá ocorrer após garantia da 

implementação de procedimentos que permitam assegurar o cumprimento das 

normas alimentares, obtida designadamente por um controlo de verificação com 

resultado favorável realizado pela DGAV. 

 

 

 

 

 

 

 

3 Incumprimento com média probabilidade de pôr em causa a segurança 
do género alimentício 

• Proposta suspensão do fornecimento de leite cru 

• Auto de notícia 

 

• Levantamento suspensão do fornecimento de leite cru 

• Manutenção da suspensão do fornecimento de leite cru 

• Operador notificado para corrigir incumprimentos nos prazos estabelecidos. 

• Operador informado na notificação de que caso não corrija as notificações será 

autuado e proposta suspensão do fornecimento de leite cru. 

Controlo  

Verificação 

GC3  

Controlo  

Regular 

GC3 

 

Controlo a 

pedido do 

Operador 
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Medidas a adotar com GC 4: 

• Quando num controlo regular se verificarem incumprimentos com alta 

probabilidade de pôr em causa a segurança do leite (GC 4), a DSAVR deve 

elaborar auto de notícia e tomar as seguintes medidas: 

- Suspensão do fornecimento ou utilização do leite (suspensão de 

laboração) como género alimentício, como medida temporária para 

resolução dos incumprimentos com alta probabilidade de pôr em causa 

a segurança dos géneros alimentícios. 

Ou 

- Efetuar a proposta de suspensão de fornecimento ou utilização do 

leite* como género alimentício à DSSA (suspensão da atividade). A 

DSSA analisa o processo e elabora proposta de notificação de 

suspensão. O Diretor-Geral, caso concorde, assina e a DSSA remete ao 

OE com conhecimento da DSAVR. 

• O levantamento da suspensão desencadeado pela DSAVR, após solicitação pelo 

operador, só poderá ocorrer após garantia da implementação pelo operador de 

procedimentos que permitam assegurar o cumprimento das normas alimentares, 

obtida designadamente por um controlo de verificação com resultado favorável 

realizado pela DSAVR*. Este controlo deverá ser registado no SIPACE de acordo 

com o previsto no Anexo V. 

* Sempre que estejam envolvidos incumprimentos relativos à Saúde animal, aos 

Medicamentos e Alimentação Animal deverá a DSSA articular com a DSPA, DGAMV e  

DSNA-DAA respetivamente para avaliação, eventual controlo suplementar e/ou 

elaboração da notificação de suspensão ou levantamento de suspensão a remeter ao 

OE. 

 

 

 

 

 

 

 

  

4 
Incumprimento com alta probabilidade de pôr em causa a segurança 
do género alimentício 

• Levantamento suspensão do fornecimento de leite cru 

• Manutenção da suspensão do fornecimento de leite cru 

• Proposta suspensão do fornecimento de leite cru 

• Auto de notícia 

 

Controlo a 

pedido do 

Operador 

 

1º Controlo  

Regular 

GC4 
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Autos de notícia e instauração de Processo contraordenacional 

A medida de elaboração de auto de notícia e instauração do respetivo processo de 

contraordenação é tomada: 

a) Quando existem incumprimentos com alta probabilidade de pôr em causa a 

segurança do género alimentício (GC 4), tipificados como ilícito 

contraordenacional; 

b) Quando existem incumprimentos com média probabilidade de pôr em causa a 

segurança do género alimentício (GC 3) e estes não forem corrigidos nos 

prazos determinados – GC 3 reiterados. 

c) Quando existem incumprimentos com baixa probabilidade de pôr em causa a 

segurança do género alimentício (GC 2) que não foram corrigidos no segundo 

controlo regular. 
 

6.1. Suspeitas de prática irregular com atuação limitada da 

DGAV 

Nas situações em que as DSAVRs tiverem conhecimento ou uma forte suspeita da 

prática de irregularidades por parte de operadores e a atuação da DGAV seja limitada 

em termos de competência ou de meios (ex.: suspeita de conservantes no leite, 

lactofiltradoras, controlo no transporte) é essencial a colaboração com outras 

entidades competentes de modo a maximizar a eficácia dos controlos oficiais.  

 

6.1.1. Comunicação da suspeita de irregularidade identificada à ASAE 

(Unidade Regional) ou à DSSA  

Logo que a DSAVR tenha conhecimento de uma situação suspeita da prática de 

irregularidades por parte de operadores, em que a atuação da DGAV seja limitada, 

como é o caso de infrações criminais, deverá informar diretamente a Unidade 

Regional (UR) da ASAE em causa, dando conhecimento à DSSA, ou diretamente a 

DSSA na pessoa do Diretor de Serviços ou da Chefe de Divisão da DCCA 

telefonicamente ou por e-mail.  

A informação a transmitir deverá conter os seguintes elementos: 

a) Identificação da suspeita fundamentada; 

b) Identificação do operador; 

c) Identificação de local, data e hora em que é provável que a situação se 

repita; 

d) Indicação do ponto de contacto na DSAVR e respetivos contactos para 

comunicação com a ASAE. 
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6.1.2. Comunicação com a ASAE pela DSSA, nos casos em que não é 

contactada diretamente a UR da ASAE  

A suspeita poderá ser comunicada à ASAE pela DSSA. Neste caso será agendada a 

ação conjunta de acordo com o proposto pela DSAVR. A DSSA dará conhecimento à 

DSAVR dos inspetores da ASAE que irão participar no referido controlo conjunto e o 

respetivo contacto para articulação e definição do ponto de encontro. 

 

6.1.3. Controlo Oficial Conjunto DGAV – ASAE 

Os técnicos das DSAVRs disponibilizam aos inspetores da ASAE toda a informação 

relativa ao operador e o apoio técnico necessários à execução do controlo. A ASAE 

procede a todas as diligências processuais necessárias, nomeadamente a eventuais 

apreensões e colheita de amostras dos géneros alimentícios envolvidos. Sempre que 

aplicável, a DGAV é informada do resultado laboratorial e propõe o destino a dar ao 

género alimentício em conformidade com o mesmo. 

O presente Procedimento de atuação em caso de deteção de incumprimentos no 

âmbito do PCOL deverá ser aplicado a partir da data de homologação do Plano. 

 

6.2. Medidas em caso de incumprimento que obrigam a 

controlos suplementares 

Tal como referido devem ser efetuados controlos suplementares sempre que forem 

comunicadas às DSAVRS: 

a) Resultados não satisfatórios aos critérios aplicáveis ao leite cru (TGT e/ou 

TCS), no âmbito do PIGA ou dos controlos dos operadores económicos; 

b) Resultados não satisfatórios aos resíduos de antibiótico; 

c) Alterações da Classificação Sanitária da exploração para um estatuto sanitário 

inferior. 

 

 

No início de cada ano civil as DSRAVR´s devem enviar um ofício relativo à 

obrigatoriedade dos operadores das Empresas do Setor Alimentar de informarem a 

Autoridade Competente dos Resultados Não Conformes aos critérios aplicáveis ao 

leite cru. Este documento encontra-se disponível na Intranet2. 

 

 

  

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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6.2.1. Critérios aplicáveis ao leite cru 

Sempre que as DSAVR tenham conhecimento de que o leite cru apresenta, ou pode 

apresentar, resultados não satisfatórios aos critérios aplicáveis (TGT e/ou TCS), 

devem tomar as medidas adequadas para que essa situação não constitua um risco 

para a segurança do leite.  

 

O conhecimento desses casos pode ocorrer em diversas situações, nomeadamente: 

 Envio de resultados analíticos não satisfatórios por parte dos operadores 

(quando as análises efetuadas ao leite cru detetarem resultados não 

satisfatórios aos critérios aplicáveis (TGT e/ou TCS), os operadores devem 

comunicar imediatamente esses resultados à DSAVR); 

 Envio de resultados analíticos não satisfatórios no âmbito do PIGA; 

 Conhecimento de resultados não satisfatórios durante os controlos oficiais aos 

centros de recolha ou aos estabelecimentos de processamento. 

 

No caso de resultados não satisfatórios em amostras obtidas pelo Operador 

Económico, deve ser avaliada a fiabilidade dos mesmos, nomeadamente o método de 

ensaio utilizado, as condições de armazenamento e transporte do leite cru, fatores 

que podem influenciar negativamente os resultados. 

a) Caso exista suspeita de falta de fiabilidade destes resultados devem ser 

tomadas medidas no âmbito do PCOL ou do PACE, por forma a avaliar 

potenciais más práticas por parte da Entidade de Recolha, nomeadamente 

quanto ao tempo/temperatura de armazenamento do leite. 

 

b) Caso exista confiança nos resultados e no caso dos resultados do PIGA: 

 

 Deve ser notificado o LRL, no prazo de 10 dias úteis a contar do 

conhecimento dos mesmos, para que seja assegurada a tomada de medidas 

que resultem nas correções necessárias no prazo máximo de 3 meses, a 

contar da data de conhecimento da notificação; 

 

 Deve ser efetuado o acompanhamento dos resultados das análises do leite 

proveniente do LRL. Para esse efeito, na notificação referida no ponto 

anterior deve ser incluída a menção à necessidade de o operador do LRL 

comprovar à DSAVR a implementação das medidas tomadas.  

A informação transmitida pelo operador deve ser complementada com 

evidências claras de tomada de medidas para resolução das situações que 

originaram os incumprimentos – melhoria da higiene dos estábulos e da 

ordenha, refugo dos animais velhos, segregação da ordenha dos animais com 

mamites com não aproveitamento do leite, etc.; 
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 Deve ser realizado um controlo oficial suplementar ao LRL: 

 

- Quando, após ter decorrido o prazo de correção dado ao OE e não se 

verifiquem melhorias dos resultados relativos ao TGT, apesar de os 

mesmos se situarem nos intervalos definidos como A no anexo II e III, por 

forma a avaliar as condições da ordenha, do arrefecimento, da 

armazenagem e do transporte do leite cru, bem como das medidas 

relativas à gestão e maneio do efetivo da exploração (controlo opcional, 

ficando ao critério da DRSAVR). 

- Quando, após ter decorrido o prazo de correção dado ao OE e se 

verifique que os resultados de TGT e/ou TCS ultrapassam os limites B 

(definidos no anexos II, III e IV), com o objetivo de estabelecer um Plano 

de ação com medidas corretivas, que poderão contemplar, entre outras, 

a identificação, separação e tratamento de animais mamíticos, a 

segregação dos animais mais idosos, a determinação da ordem de 

ordenha, a adoção de métodos de secagem da lactação, medidas para 

prevenir ou tratar infeções existentes ao nível do úbere e outras 

decisões relacionadas com a reprodução ou abate.  

 

 Devem ser adotadas medidas de suspensão do fornecimento ou utilização do 

leite quando se verifiquem condições extremas de higiene e segurança 

alimentar, que possam colocar em risco a segurança do leite.  

 

Os Modelos de notificação ao LRL da “Critérios Aplicáveis ao Leite Cru” (vaca e 

pequenos ruminantes) ” encontram-se disponíveis na Intranet2. 

 

A estratégia de atuação da DGAV, nas situações em que os resultados são não 

satisfatórios rege-se pelos seguintes critérios da tabela 1, complementados pelas 

medidas previstas nos Anexos II, III e IV. 
 

As medidas esplanadas na tabela 1 devem ser tomadas tendo em consideração a 

evolução dos resultados obtidos ao longo do tempo e devem permitir que os 

operadores possam adotar medidas corretivas. Nesses casos, é importante atentar-se 

ao histórico, sendo que as medidas tomadas devem ter em vista a necessidade de os 

operadores cumprirem os critérios de um modo regular e continuado e não apenas 

pontualmente, após a obtenção de um resultado não satisfatório. 

 

  

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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Tabela 1 - Critérios de TGT e TCS para o Leite cru 

Leite de vaca – Teor de Germes Totais (TGT) 

100.000 * < TGT ≤ 300.000 * O leite deve ser submetido a tratamento térmico. 

TGT> 300.000 *  
O leite deve ser submetido a tratamento térmico + 
Controlo Suplementara) para tomada de medidas 
corretivas. 

Leite de outras espécies – Teor de Germes Totais (TGT) 

500.000 * < TGT ≤ 1.500.000 * 
O leite pode ser utilizado no fabrico de queijos à base de 
leite cru com um tempo de maturação superior a 60 dias 
ou encaminhado para tratamento térmico. 

TGT > 1.500.000 * 
O leite deve ser submetido a tratamento térmico + 
Controlo Suplementara) para tomadas de medidas 
corretivas. 

Leite de vaca – Teor de Células Somáticas (TCS) 

400.000 ** < TCS ≤ 750.000 ** O leite deve ser submetido a tratamento térmico. 

TCS > 750.000 ** 
O leite deve ser submetido a tratamento térmico + 
Controlo Suplementara) para tomadas de medidas 
corretivas. 

(*) Média geométrica constatada ao longo de um período de dois meses, com pelo menos duas colheitas mensais. 

(**) Média geométrica constatada ao longo de um período de três meses, com, pelo menos, uma colheita mensal, a 
não ser que a autoridade competente especifique outra metodologia para atender às variações sazonais nos níveis 
de produção. 

a) Controlo Suplementar ao LRL no âmbito do Controlo Oficial do Leite, a realizar pela DGAV/DSAVR. 

 
 

Naturalmente, não é possível prever todas as possíveis situações e definir 

previamente as medidas a tomar. É o caso das explorações que apresentam 

flutuações cíclicas nos resultados.  

Pelas razões invocadas, nas situações mais complexas, a DSAVR deve consultar a 

DSSA, para que a decisão tomada quanto às medidas a adotar possa ser partilhada. 

As imposições relativas à utilização do leite apenas devem produzir efeito para o 

leite produzido a partir do momento em que o operador é notificado.  

Sempre que os incumprimentos detetados estejam relacionados com situações de 

falta de higiene ou com não conformidades do TGT e TCS, os controlos efetuados 

neste âmbito devem, na medida do possível, contemplar a verificação do ato da 

ordenha. 

Nas situações em que os incumprimentos dizem respeito aos critérios a que deve 

obedecer o leite cru e em que sejam necessários períodos de tempo superiores para 

se verificar o resultado das medidas tomadas pelos operadores ou por questões de 

sazonalidade de produção leiteira, os prazos acima indicados podem ser superiores e 

adaptados às circunstâncias específicas de cada situação.  
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Nas situações em que as DSAVRS tenham conhecimento de resultados não 

satisfatórios obtidos na sequência das colheitas efetuadas no âmbito do Plano de 

Inspeção de Géneros Alimentícios (PIGA) deverão ser adotadas as medidas previstas 

no PCOL 2020-20121, sob orientação da DCCA. 

 

Nota: Na avaliação dos critérios aplicáveis ao leite cru de espécies diferentes da 

vaca, destinados ao fabrico de produtos lácteos, com características tradicionais, 

deverá ser tida em conta a derrogação prevista no artigo 9.º da Portaria 74/2014. 

6.2.2. Resíduos de antibióticos 

O leite cru ou colostro com resíduos de antibióticos não autorizados ou com teores 

de resíduos superiores aos LMR é considerado não seguro para consumo humano e 

constitui um subproduto animal de categoria 1 ou 2, respetivamente, devendo ser 

eliminado nos termos do Regulamento (CE) n.º 1069/2009, nomeadamente: 

 Esterilização sobre pressão em UTS;   

 Incineração ou co-incineração em Unidade aprovada.  

 

Apesar de, nos termos do artigo 2.º do Reg.1069/2009, o mesmo não ser aplicável ao 

leite cru, colostro e produtos derivados, quando obtidos, mantidos, eliminados ou 

utilizados na exploração de origem, quando conjugado com a alínea c) do Artigo 8º 

e/ou alínea c) do Artigo 9º, o leite em causa é classificado como categoria 1 ou 2, 

não podendo ser utilizado em alimentação animal. 

 

Quando as análises efetuadas ao leite cru detetarem a presença de resíduos de 

antibióticos não autorizados ou resíduos em quantidade superior aos LMR permitidos, 

os operadores devem comunicar imediatamente esses resultados à DSAVR. 

 

Sempre que as DSAVR tenham conhecimento de que o leite cru apresenta, ou pode 

apresentar resíduos de antibióticos não autorizados ou resíduos acima dos LMR, 

devem tomar as medidas adequadas para que essa situação não constitua um risco 

para a saúde pública.  

 

O conhecimento desses casos pode ocorrer em diversas situações, nomeadamente: 

 Envio de resultados analíticos não satisfatórios, por parte dos operadores; 

 Verificação, durante o controlo oficial PCOL, de que são utilizadas substâncias 

não autorizadas, de que o leite dos animais sujeitos a um tratamento não é 

separado, ou de que o leite de animais que foram sujeitos a tratamento e 

cujo intervalo de segurança não foi cumprido, não é separado. 

 

  

https://dre.pt/application/file/571992
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02009R1069-20140101&qid=1400450347588&from=PT
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O leite cru ou colostro de animais que se encontram em tratamento com antibióticos 

ou outros medicamentos autorizados, e até ao final do intervalo de segurança, deve 

ser eliminado nas condições acima descritas ou aplicado na terra em terreno da 

exploração pecuária, em local afastado dos animais e de modo a não permitir o 

acesso dos mesmos ao terreno durante pelo menos 21 dias.  

 

 

As medidas a tomar pelas DSAVR devem incluir:  

 

1. O controlo oficial suplementar ao LRL, no âmbito do PNCUM, no prazo de 15 dias 

úteis após o conhecimento do resultado remetido pelo operador (ERL ou LRL), 

para avaliação das causas destes resultados, nomeadamente das práticas de 

utilização de medicamentos, na presença, se possível, do Médico-Veterinário que 

dá apoio ao núcleo de produção, nomeadamente nos seguintes aspetos: 

• Utilização de substâncias não autorizadas; 

• Registo de utilização de medicamentos; 

• Verificação de requisições ou receitas médico-veterinárias associadas 

aos medicamentos administrados e armazenados na exploração; 

• Identificação de distribuidores por grosso, estabelecimentos de venda a 

retalho e/ou farmácias que dispensam medicamentos para este operador 

económico;  

• Respeito dos intervalos de segurança; 

• Identificação de animais sob tratamento; 

• Ordenha separada dos animais sob tratamento; 

• Eliminação do leite de animais tratados. 

Este controlo deve ser feito ou acompanhado por um técnico regional com 

formação de controlo no âmbito do PNCUM, devendo ser utilizado o Manual de 

Procedimentos e a Lista de Verificação de Controlos Suplementares 

Medicamentos, disponível na Intranet2. Este controlo deverá também ser 

registado no SIPACE como controlo suplementar no âmbito do PCOL. 

Deve ser reforçado o controlo do leite proveniente do LRL em causa, no que 

diz respeito a resíduos de antibióticos e assegurar que o leite proveniente do 

LRL só é encaminhado para consumo humano se o resultado da pesquisa de 

antibióticos for satisfatório (valores inferiores ao LMR). O produtor deverá 

comprovar o respeito pelo intervalo de segurança e poderá recorrer ao uso de 

testes rápidos para verificar o cumprimento deste requisito. 

Adicionalmente, no ano de 2020 a DGAMV planeará e acompanhará na DSAVR 

Norte um conjunto de controlos em explorações leiteiras selecionadas com 

base numa análise de risco. 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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A seleção das explorações a controlar com a DGAMV é efetuada com base na 

seguinte informação: 

• Resultados positivos do PNPR alvo a amostras de leite recolhidos 

durante o ano de 2019; 

• Explorações com maior número de aquisição de antimicrobianos 

intramamários (dados da DGAMV); 

• Explorações com resultados do DELVOTEST reiteradamente positivos. 

 

2. Um controlo suplementar à ERL (no âmbito do PCOL) e um controlo de suspeita 

ao Estabelecimento de Processamento responsável pela recolha de leite no 

produtor (no âmbito do PACE), para verificar: 

 

 A rastreabilidade do leite cru, que apresentou resíduos de antibióticos não 

autorizados, ou resíduos acima dos LMR, confirmando o encaminhamento do 

mesmo como subproduto animal de categoria 1 ou 2, respetivamente, através 

de guia de acompanhamento de subprodutos animais devidamente preenchida 

pelo operador responsável pelo estabelecimento que o recebeu (resultado a 

registar no indicador Análises, no caso do PCOL ou no indicador 

Rastreabilidade, no caso do PACE); 

 As medidas tomadas pelo operador controlado em relação aos fornecedores, 

nomeadamente os produtores de leite cru (resultado a registar no indicador 

Higiene no caso da ERL – PCOL, ou no indicador HACCP no caso de 

Estabelecimento - PACE).  

 

Este controlo suplementar ou de suspeita poderá ser presencial ou 

documental. 

De modo a possibilitar a execução urgente do controlo de suspeita, 

documental ou presencial no âmbito do PACE, de acordo com o acima 

descrito nos casos em que o Estabelecimento de Processamento é o 

responsável pela recolha de leite no produtor, os coordenadores PCOL devem 

dar conhecimento aos coordenadores PACE – Produtos Lácteos do resultado 

positivo a resíduos de antibióticos. 

 

Nas situações em que durante os controlos efetuados aos estabelecimentos de 

processamento é verificada a presença de leite com resíduos de antibióticos 

não autorizados ou com teores de resíduos acima dos LMR, sendo esse leite 

proveniente de outro Estado-Membro, devem ser comunicadas 

imediatamente à DSSA, para procedimento de comunicação à autoridade 

competente do Estado-Membro de origem do leite e comunicação rápida no 

sistema RASFF.  
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Para tal devem ser fornecidos os seguintes dados e documentos: 

 

 Identificação da exploração de origem (nome, morada, número de 

registo) e do fornecedor do leite, no caso de não ser o operador 

responsável pela exploração; 

 Data de chegada do leite (documento de acompanhamento do leite ou 

outro); 

 Nome da substância identificada e quantificada (boletins analíticos 

confirmatórios); 

 Medidas tomadas. 

 

No início de cada ano civil as DSRAVR´s devem enviar um ofício relativo à 

obrigatoriedade dos operadores de empresas do setor alimentar de encaminhar 

corretamente o leite cru ou o colostro com resíduos de antibióticos não autorizados 

ou com teores de resíduos superiores aos LMR. Este documento (Notificação Anual 

ERL) encontra-se disponível na Intranet2. 

 

No caso do uso de testes rápidos, perante um resultado positivo, os operadores 

podem optar por realizar um segundo teste, ou um teste que permita quantificar 

o resíduo presente, antes de tomarem a decisão sobre o destino a dar ao leite ou 

colostro.  

 

Nas situações em que as DSAVRS tenham conhecimento de resultados não 

satisfatórios obtidos na sequência das colheitas efetuadas no âmbito do Plano 

Nacional de Pesquisa de Resíduos (PNPR) deverão ser adotadas as medidas previstas 

no respetivo plano. 

 

 

6.2.3. Alterações da Classificação Sanitária da exploração 

 

Medidas a tomar em relação ao leite para consumo humano, em função da 

classificação sanitária dos efetivos de ruminantes em relação à brucelose e 

tuberculose (adaptado da Circular 24/DSPA/2017): 

 

1. Leite de animais de explorações indemnes (B3) ou oficialmente indemnes (B4) 

à brucelose e oficialmente indemnes à tuberculose (T3) 

 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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De acordo com o estipulado no Regulamento (CE) nº 853/2004 de 29 de Abril e as 

suas alterações, o leite cru e o colostro para consumo humano devem provir de 

animais pertencentes a um efetivo de bovinos, ovinos ou caprinos oficialmente 

indemne ou indemne de brucelose e oficialmente indemne de tuberculose. 

 

O leite de animais de efetivos indemnes (B3) ou oficialmente indemnes (B4) a 

brucelose pode ser utilizado para o consumo humano sem qualquer restrição. 

 

O leite de animais de efetivos oficialmente indemnes a tuberculose (T3) pode ser 

utilizado para o consumo humano sem qualquer restrição. 

 

2. Leite de animais de explorações indemnes ou oficialmente indemnes a 

brucelose e oficialmente indemnes a tuberculose, em situação de suspensão 

da classificação 

 

De acordo com os procedimentos definidos na legislação em vigor relativos à 

classificação sanitária de efetivos, o resultado de testes serológicos não determinam 

por si só a retirada de classificação oficialmente indemne ou indemne de brucelose. 

Na sequência da deteção de animais sero-reagentes (aqueles que apresentam uma ou 

mais provas serológicas positivas) é desencadeada uma avaliação de risco, suportada 

em critérios devidamente definidos, efetuada no âmbito e nos termos do Programa 

de Erradicação da Brucelose.  

Enquanto decorre a avaliação de risco e até à sua conclusão, o(s) animal(ais) sero-

reagentes são isolado(s) do restante efetivo e o seu leite rejeitado para consumo 

humano, evitando prejudicar o leite ou colostro dos restantes animais, de acordo 

com o estipulado nos números 4 e 5 do Subcapítulo I, do Capítulo I, da Secção IX, do 

Anexo III, do Regulamento (CE) n.º 853/2004 de 29 de abril e suas alterações.  

 

Em função do resultado da avaliação de risco são tomadas as seguintes medidas: 

 

a) Se a avaliação de risco não identificar pontos críticos que permitam suspeitar da 

presença de infeção, o leite do restante efetivo pode ser para o consumo 

humano sem qualquer restrição; 

 

b) Se a avaliação de risco identificar pontos críticos que permitam suspeitar da 

presença de infeção, de acordo com as competências atribuídas à DGAV no 

âmbito do controlo oficial, devem ser aplicadas restrições ao uso do leite do 

restante efetivo para consumo humano, de modo a assegurar que o mesmo é 

tratado nos termos descritos no ponto 3 infra. 
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3. Leite de animais de efetivos não indemnes a brucelose (B2) ou tuberculose 

(T2) 

 

O leite cru de animais que provenham de efetivos não indemnes pode ser utilizado 

para consumo humano com a autorização da DGAV, de acordo com o disposto no nº 

3 do Subcapítulo I, do Capítulo I, da Secção IX, do Anexo III, do Regulamento (CE) nº 

853/2004 de 29 de abril, e suas alterações, nas seguintes condições: 

a) No caso de vacas ou búfalas que não apresentem uma reação positiva aos testes 

da tuberculose ou da brucelose nem quaisquer sintomas dessas doenças, após ter 

sido submetido a um tratamento térmico na sequência do qual apresente uma 

reacção negativa ao teste da fosfatase alcalina;  

 

b) No caso de ovelhas ou cabras que não apresentem uma reação positiva aos testes 

da brucelose ou que tenham sido vacinadas contra a brucelose no âmbito de um 

programa de erradicação aprovado e que não apresentem qualquer sintoma dessa 

doença, quer:  

i) para o fabrico de queijo com um período de maturação de, pelo menos, 

dois meses, quer  

ii) após ter sido submetido a um tratamento térmico na sequência do qual 

apresente uma reacção negativa ao teste da fosfatase alcalina; 

 

Os Modelos a utilizar no âmbito das autorizações de encaminhamento de leite para 

consumo humano com restrições, encontram-se disponíveis em anexo à “Lista de 

Verificação PCOL” na Intranet2. 

 

Outras medidas a tomar na sequência de alterações da classificação sanitária que 

representem risco relativamente a explorações infetadas com Brucelose ou 

Tuberculose, incluem:  

 Proibição de movimentação animal; 

 Notificação do operador para abate e eliminação dos animais positivos; 

 Separação (isolamento) dos animais positivos e do leite dos animais positivos; 

 Notificação do operador para limpeza e desinfeção dos locais onde estiveram 

os animais positivos e de todos os equipamentos, utensílios e objetos que 

estiveram em contacto com os mesmos, incluindo os da ordenha; 

 Suspensão do fornecimento de leite cru proveniente de animais positivos; 

 Proibição da utilização do leite de animais positivos na alimentação 

animal, pelo risco de propagação da doença, a não ser que o mesmo seja 

sujeito a tratamento térmico que elimine os perigos; 

 Proibição da aplicação do leite de animais positivos no terreno da 

exploração, pelo risco de propagação da doença; 

 Encaminhamento do leite proveniente de animais positivos para UTS 

(esterilização sobre pressão) ou Unidade de Incineração ou Co-Incineração;  

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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7. Coordenação e Monitorização do Plano 

7.1. Reuniões 

A DSSA deve realizar uma reunião anual com os coordenadores do PCOL. 

7.2. Relatório de Execução Anual 

A DSSA-DCCA elabora, até ao final de março, o relatório anual de execução do 

plano relativo ao ano transato, que contém um resumo dos dados relativos à 

execução do plano, os resultados da sua implementação, uma análise evolutiva dos 

dados, bem como uma análise crítica sobre o plano, a sua execução e as 

possibilidades de melhoria.  

Este é divulgado pelas DS intervenientes na delineação e coordenação do Plano 

(DSNA, DSPA e DGAMV) e pelas DSAVR e DR-RA. Até ao último dia de abril, as DSAVR e 

DR-RA avaliam e apreciam o relatório e enviam as suas dúvidas e sugestões à DSSA.  

No caso de as DR-RA terem implementado um Plano análogo a este e o sistema de 

informação ser diferente do adotado no território continental, as mesmas deverão 

remeter os dados relativos à implementação do respetivo plano. Os dados deverão 

permitir ser passíveis de comparação com os dados previstos na avaliação da 

execução deste plano.  

O relatório anual de execução deve conter dados e informações relevantes que digam 

respeito à implementação do plano e que compreendam pelo menos os seguintes 

aspetos, quer gerais (dados nacionais) quer estratificados por setor, por região e por 

tipo de controlo: 

 Universo de LRL, centros de recolha e transportadores; 

 Número de controlos efetuados; 

 Resultado dos controlos oficiais (Grau de Cumprimento, Grau de Cumprimento 

por indicador); 

 Indicadores de eficácia e de eficiência; 

 Medidas tomadas na sequência dos controlos oficiais, nomeadamente: 

o Notificações efetuadas para correção de incumprimentos; 

o Número de Controlos de Verificação; 

o Suspensões de fornecimento de leite como género alimentício; 

 Análise comparativa com o período homólogo do ano anterior; 

 Ações de supervisão efetuadas; 

 Identificação de oportunidades de melhoria na sequência de problemas 

ocorridos na implementação do plano; 

 Ações de formação efetuadas sobre matérias aplicáveis ao plano. 
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A DSSA prepara também um relatório anual de divulgação geral que será tornado 

público no portal da DGAV. 

7.3. Supervisão 

Os Técnicos Supervisores das DSAVR e da DSSA devem ser designados pelos dirigentes 

das unidades orgânicas de que fazem parte.   

As ações de supervisão consistem no acompanhamento dos técnicos 

executores/serviços ou na análise documental dos controlos, efetuados por Técnicos 

Supervisores, e tem como principais objetivos: 

 Assegurar a eficácia dos controlos oficiais; 

 Promover a uniformidade dos procedimentos e da atuação, incluindo as 

medidas tomadas na sequência dos controlos oficiais: 

o Por parte das diferentes DSAVR (objetivo DSSA);  

o Por parte dos Técnicos Executores, em cada região (objetivo DSAVR); 

 Promover a melhoria do sistema de controlo oficial. 

As supervisões devem abranger todos os setores (leite de vaca, leite de pequenos 

ruminantes, Transportadores/ERL) e todos os tipos de controlos efetuados (regulares, 

de verificação e suplementares). 

 

O Técnico Supervisor da DSSA (coordenador PCOL) deverá realizar no mínimo 5 

supervisões anuais documentais ou presenciais, se tal for considerado essencial, 

devendo corresponder pelo menos a uma supervisão por Região, com o objetivo 

global de encontrar oportunidades de melhoria para o sistema. 

Neste âmbito, os serviços regionais devem ser informados das conclusões das 

supervisões (via email) e o registo das mesmas deverá ser efetuado na Base de Dados 

da DSSA. 

Com a publicação do Manual de Supervisão da DCCA, este ponto (7.3) poderá 

sofrer alterações, sobrepondo-se o Manual ao mesmo. 

 

7.3.1. Aspetos a supervisionar 

A ação de supervisão deve abranger a verificação dos procedimentos adotados pelos 

Serviços alvo de Supervisão no que diz respeito à execução do controlo oficial. 

Importa realçar que a supervisão realizada pela DSSA tem somente como objetivo 

identificar os aspetos de melhoria, de forma a uniformizar e garantir a eficácia dos 

controlos oficiais, não cabendo à DSSA a avaliação aos técnicos executores. 

As supervisões regionais poderão ser documentais ou presenciais e deverão abranger 

todos os setores do plano, assim como todos os tipos de controlo. Os Supervisores 
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Regionais deverão utilizar em controlos presenciais o modelo de relatório da 

supervisão disponível na intranet2, na pasta SUPERVISÃO Planos DCCA e no final da 

mesma deverá ser feita uma apreciação dos aspetos positivos e negativos 

identificados. Durante o controlo oficial supervisionado, os Supervisores devem 

abster-se de intervir diretamente no controlo oficial. 

Com o objetivo de propor aspetos de melhoria para o sistema, devem os 

supervisores regionais: 

 Registar as supervisões efetuadas no mapa de registo de supervisão 

disponível na intranet2, na pasta SUPERVISÃO Planos DCCA e 

 O Coordenador Central da DSSA tem conhecimento do resumo dos 

resultados da supervisão e dos pontos que necessitam de melhoria, 

esclarecimento ou alteração de procedimentos, com base na consulta 

do mapa de registo de supervisão acima referido. 

 

A DSSA, a pedido das Regiões, ou por consulta do mapa de registo de supervisão, 

adotará as medidas adequadas para a promoção das melhorias necessárias à 

eficácia deste plano de controlo.  

7.4. Formação 

Os técnicos executores desenvolvem, mantêm e melhoram a sua competência através 

de um desenvolvimento profissional contínuo e da participação regular em ações de 

formação, proporcionadas pela DGAV ou por outros organismos (ex.: cursos Better 

Training for Safer Food organizados pela Comissão Europeia). 

 

A DSSA-DCCA deve promover a realização de pelo menos uma ação de esclarecimento 

anual sobre um tema aplicável ao controlo oficial do leite cru e colostro no âmbito 

da segurança alimentar. 

 

 

8. Documentos e Modelos utilizados no PCOL 

Todos os documentos e Modelos a utilizar no âmbito do controlo efetuado no PCOL 

encontram-se disponíveis na Intranet2. 

 

 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FSUPERVIS%C3%83O%20Planos%20DCCA&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FSUPERVIS%C3%83O%20Planos%20DCCA&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPCOL%2FPCOL%202020%2D2021&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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9. Taxas associadas ao Controlo 

Os controlos regulares não são sujeitos ao pagamento de taxas. 

Contudo, os controlos presenciais de verificação, bem como os controlos 

suplementares, realizados na sequência de incumprimentos detetados nos controlos 

regulares ou na sequência de comunicação de resultados não satisfatórios, são 

considerados atos inspetivos suplementares e são sujeitos ao pagamento de uma taxa 

“Ato inspetivo suplementar”, uma vez que saem fora do planeamento regular de 

controlo.  

O procedimento de cobrança para estes atos encontra-se definido no Manual de 

Receita da DGAV. 

Os controlos de verificação documental não são sujeitos a taxa de controlo oficial. 
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Objetivos e Metas 

 

Objetivos Metas Monitorização 

Executar os controlos oficiais em entidades 
com GC3 (atrasados e planeados para o ano 
em curso) 
 

100% DSSA e DSAVR 

Executar os controlos oficiais de entidades 
com GC 1 ou 2, que se encontram em atraso 
há mais de 2 anos (programados no SIPACE); 
 

100% DSSA e DSAVR 

Executar os controlos oficiais planeados para 
o ano em curso de entidades com GC 1 ou 2 
 

80% DSAVR e DSSA 

Utilização dos modelos PCOL em curso 100% DSAVR e DSSA 

Marcação correta da “próxima vistoria” no 
SIPACE 

100% DSAVR e DSSA 
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Anexo I - Fluxograma das medidas a adotar de acordo com o Grau de Cumprimento 
 

GC1

Controlo Regular

GC2 GC3 GC4

Controlo 
Regular

Avaliação  
Controlo

GC2

Controlo Regular

Auto de 
Noticia

Fecho

Avaliação 
Controlo

Controlo de Verificação

Findo o prazo notificado*

GC2 

Mantem GC3 mas 
cumpre algumas NC

Proposta de Suspensão de 
Fornecimento ou Utilização  Leite 

 DSAVR ou DSSA

Suspensão 

Auto de 
Noticia

Controlo de Verificação

Avaliação 
Controlo

Findo o prazo notificação* 

GC2

GC3
(REITERADO)

Se decisão Favorável pela 
Direção DSAVR

 ou Diretor Geral DGAV

 

Controlo Regular 

Se reincide em todas as NC   

Se adquire novo nível de incumprimento 

*exceção em certos casos específicos (ex: falhas estruturais de difícil resolução) 
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Anexo II – Leite Cru de Vaca (TGT) 

Anexo III – Leite Cru de Vaca 

Atuação em Função dos Resultados de TGT Observações

Resultados Analíticos
TGT
Vaca

A
100.000 < TGT  300.000

B
TGT >300.000

Notificar para: 
- Corrigir em 3 meses

- Uso condicionado  TT 

Novos Resultados
Microbiológicos

> 300.00A  

Notificar para correção
3 meses

CS + TT + 
PIGA

A 

Uso condicionado 
 TT

≤ 100.000

Sem uso 
condicionado

Novos Resultados
Microbiológicos

≤ 100.000

Sem uso 
condicionado

Uso 
condicionado 

TT

Resultados Microbiológicos
(Média Geométrica de  resultados 
de pelo menos de duas colheitas 

mensais,  num período de 2 meses)

Nota Relevante:
Antes da tomada de medidas, aqui 
definidas, deve ser garantido que 
os resultados de TGT são fiáveis e  
não resultantes de más praticas de 
armazenamento/transporte do 
Leite crú.

Eventual Controlo Suplementar 
(mas, para apoiar em soluções)

 

A 100.00 < TGT = 300.000 

TT 
Notificar para obrigar a 
tratamento térmico do 

leite 

CS 
Controlo Suplementar 

para tomada de 
medidas corretivas 

Nota 

Todas as decisões são 
tomadas pela DSAVR, 

no entanto a Suspensão 
de Fornecimento ou 

Utilização de Leite pode 
caber à DSAVR ou 

DSSA. 
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Anexo III – Leite de outras espécies (TGT) 

Anexo IV – Leite de outras espécies

Atuação em Função dos Resultados de TGT Observações

Resultados Analíticos
TGT

Pequenos Ruminantes

A
500.000 < TGT ≤ 1.500.000

B
 TGT  > 1.500.000

Notificar para:
- Corrigir em 3 meses

-  Uso condicionado  TT 

Notificar para corrigir
3 meses

Novos Resultados
Microbiológicos

≤ 500.000  

Novos Resultados
Microbiológicos

 > 1.500.000 A  

A

 Uso condicionado
 FQ>60 dias

 ou TT
 

CS + TT + 
PIGA

Sem uso  
Condicionado

Resultados Microbiológicos
(Média Geométrica de  resultados 
de pelo menos de duas colheitas 
mensais,  num período de 2 
meses).

 Uso condicionado
 FQ>60 dias 

ou TT 

 ≤ 
500.000  

Sem uso  
Condicionado

Eventual Controlo Suplementar 
(mas, para apoiar em soluções)

Nota Relevante:
Antes da tomada de medidas, aqui 
definidas, deve ser garantido que 
os resultados de TGT são fiáveis e  
não resultantes de más praticas de 
armazenamento/transporte do 
Leite crú.

 

A 
500.00 < TGT 

 < 1500.000 

FQ > 60 
dias 

 

Leite para fabrico de 
queijo à base de leite 
cru com um tempo de 

maturação superior a 60 
dias 

TT 
Notificar para obrigar a 
tratamento térmico do 

leite 

CS 
Controlo  Suplementar 

para tomada de 
medidas Corretivas 

Nota 

Todas as decisões são 
tomadas pela DSAVR, 

no entanto a Suspensão 
de Fornecimento ou 

Utilização de Leite pode 
caber à DSAVR ou 

DSSA. 
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Anexo IV – Leite Cru de Vaca (TCS) 

Anexo V – Leite Cru de Vaca 

Atuação em Função dos Resultados de Teor Células Somáticas Observações

Resultados Analíticos
TCS

Vaca

A
400.000 < TCS  750.000 B

TCS >750.000

Notificar para:
- Corrigir em 3 meses

-  Uso condicionado  TT

Notificar para corrigir
3 meses

Novos Resultados
Microbiológicos

≤400.000 Novos Resultados
Microbiológicos

>750.000  

A 

Uso 
condicionado

 TT

CS + TT

Sem uso 
condicionado

≤400.000 A 

Uso 
condicionado

 TT

Sem uso 
condicionado

Resultados Microbiológicos
(Média Geométrica de  

resultados de pelo menos uma 
colheita mensal,  num período 

de 3 meses)

 A 400.00 < TCS ≤ 750.000 

TT 
Notificar para obrigar a 
tratamento térmico do 

leite 

CS 
Controlo  Suplementar 

para tomada de medidas 
Correctivas 

Nota 

Todas as decisões são 
tomadas pela DSAVR 

com exceção da 
suspensão da 

exploração, que cabe à 
DSSA 
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Anexo V - Procedimento para o registo de eventos e vistorias durante o 

período de suspensão de atividade(s) e respetivo levantamento 

 

Registo de eventos 

Sempre que ocorra a necessidade de suspensão de laboração ou de proposta de suspensão 

de atividade de “Exploração Leiteira – bovinos” ou “Exploração Leiteira – pequenos 

ruminantes” no SIPACE (suspensão do fornecimento ou utilização do leite), deverá ser 

registado um evento no SIPACE (módulo Estabelecimento), associado à exploração em 

causa, com a ação “Suspensão de fornecimento de leite”. 

 

Deverá ser identificada a exploração em causa e a data do controlo oficial que despoletou 

a proposta de suspensão da atividade ou a suspensão de laboração. 

O assunto deverá ser identificado obrigatoriamente com a descrição adequada da situação 

(Exemplo: Proposta de Suspensão de fornecimento de leite por incumprimento na 

sequência da vistoria 12345).  

 

Deverão ser inseridos os documentos pertinentes, incluindo a informação de proposta de 

suspensão ou suspensão de laboração, e preenchidos os restantes campos, identificando o 

tipo de documento: enviado ou recebido, a data do documento e o descritivo. 

 

Para que seja enviado um e-mail automático com o alerta da criação do evento e respetivo 

assunto, deverá ser preenchido em cima a “data de aviso” e no separador “Destinatários” 

o destinatário do e-mail. O texto do e-mail corresponde ao constante no campo “Assunto” 

descrito acima. Como destinatário deverá ser identificado no campo “Utilizador” o 
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coordenador do PCOL da DSSA e da região. O campo “e-mail (escrita livre)” serve para 

identificar endereços eletrónicos que não são utilizadores do SIPACE. Aqui deverá ser 

introduzido o e-mail seguranca.alimentar@dgav.pt. 

 Para inserir mais destinatários, terá de ser inserida uma nova linha no icon da folha . 

 

Este procedimento deverá ser realizado nos mesmos moldes e com as devidas adaptações 

para os casos de levantamento de suspensão de laboração ou de proposta de 

levantamento de suspensão de atividade de “Exploração Leiteira – bovinos” ou 

“Exploração Leiteira – pequenos ruminantes” no SIPACE (levantamento de suspensão do 

fornecimento ou utilização do leite). 

 

 

Registo de controlos oficiais de verificação para o levantamento da suspensão 

de fornecimento de leite 

Tendo em conta que é importante registar as atividades dos técnicos executores no âmbito 

do levantamento de suspensões e que é imprescindível que o GC da(s) atividade(s) da 

exploração estejam sempre atualizadas, foi criado o seguinte procedimento de registo de 

vistorias efetuadas durante o período de suspensão de determinada exploração ou sua 

atividade(s) e respetivo levantamento.  

No caso de serem necessários vários controlos de verificação, realizadas no sentido de 

verificar as condições para o levantamento da suspensão de determinada exploração 

leiteira ou sua(s) atividade(s), estes deverão ser introduzidos como vistorias de verificação 

no SIPACE, num único registo de vistoria, com a data da vistoria que possibilitou o 

levantamento da suspensão. Deverão ser registadas nas observações da vistoria as datas 

em que as restantes vistorias foram realizadas, assim como a referência ao respetivo 

evento. Deverão ser atribuídos os GC aos indicadores, de acordo com o resultado da 

vistoria que possibilitou o levantamento da suspensão.  

Deverá ser agendada a próxima vistoria para um período máximo de 6 meses após o 

levantamento da suspensão, ou para um prazo inferior sempre que justificado pela 

respetiva DSAVR. A informação de proposta de levantamento de suspensão a remeter à 

DSSA deverá conter uma proposta de data de agendamento da próxima vistoria.  

Os relatórios e outra documentação eventualmente relacionada com a vistoria deverão ser 

inseridos na vistoria. De modo a não duplicar ficheiros no sistema, deverão ser inseridos no 

respetivo evento apenas os documentos relacionados com o evento, como a informação 

com a proposta de levantamento de suspensão, notificação ao operador e eventualmente 

outra documentação relevante. No evento deverá ser feita referência à vistoria que lhe 

deu origem, de acordo com o acima descrito. 

 

 

mailto:seguranca.alimentar@dgav.pt
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Anexo VI - Procedimento para o registo de inatividade e de “sem Laboração” 

relativas às atividades do âmbito do PCOL 

 

Considera-se inativo o estado da atividade quando não está(ão) a ser exercida(s) a(s) 

atividade(s) autorizada(s). A inatividade tem de ser solicitada pelo operador quando a(s) 

atividade(s) não está(ão) a ser exercida(s). O operador deverá notificar a respetiva 

DSAVR/DAV antes do reinício da laboração.  

Por outro lado, sem laboração é uma situação relativa a uma ou várias atividades, 

detetada durante um controlo oficial presencial ou na sequência de tentativa de controlo, 

que não se encontra a ser exercida, por tempo indefinido, embora o operador pretenda 

mantê-la como ativa ou ainda não tenha comunicado a sua inatividade.  

Esta situação não fica registada como “estado” no SIPACE, mas como informação no 

separador da atividade do estabelecimento em causa e como tal não fica disponível ao 

público. As atividades nesta situação não são classificadas quanto ao grau de cumprimento, 

mas a tentativa de controlo oficial fica registada, sendo possível agendar um novo controlo 

oficial.  

 
 
Estabelecimentos/explorações com atividades inativas não declaradas – Sem Laboração  
 
Nos casos em que o operador não pretende, ou ainda não solicitou a inatividade da(s) 
atividade(s) em causa, e este facto é verificado durante o controlo oficial, deverá ser 
introduzida a vistoria no SIPACE colocando, na área correspondente às atividades, a(s) 
atividade(s) em causa “sem laboração” e como tal sem classificação de GC em todos os 
indicadores (vide imagem 1). Aquando da validação da vistoria, deverá ser introduzida 
como data para a próxima vistoria a correspondente à do grau de risco estimado da 
atividade em causa, calculada automaticamente pelo SIPACE, sem prejuízo da mesma 
poder ser agendada mais cedo, caso seja esse o entendimento da Região.  
 
Deverá ainda ser introduzida a informação do estado da(s) referida(s) atividade(s) nas 
observações da exploração/do estabelecimento (e não na vistoria), indicando a data. Na 
exploração/no estabelecimento, a(s) atividade(s) irá(ão) surgir com a indicação “sem 
laboração”.  
 
Nestas situações não é elaborado RCO, devendo contudo ser inserido no registo de vistoria 
um documento escrito que relate a causa da impossibilidade do controlo. 
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Imagem 1 – Introdução da vistoria no SIPACE e agendamento da próxima vistoria 
 
 

Estabelecimentos/explorações com atividades inativas declaradas – Inativo  
 
Nos casos em que o operador solicitou a inatividade da(s) atividade(s) em causa, a DSAVR 
deverá registar o evento “inativação da atividade de produção de leite” e comunicar o 
facto à DSSA, para a devida atualização do estado da atividade no SIPACE. 
 

 

Estabelecimentos/explorações com atividades canceladas  

Nos casos em que o operador comunicou, no âmbito do nREAP, a cessação da(s) 
atividade(s) em causa, a DSAVR deverá registar o evento “cessação da atividade de 
produção de leite” e comunicar o facto à DSSA, para a devida atualização do estado da 
atividade no SIPACE. 
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Anexo VII- Legislação aplicável 
 

Reg. 2017/625 

Relativo aos controlos oficiais e outras atividades oficiais que visam assegurar a 
aplicação da legislação em matéria de géneros alimentícios e alimentos para animais 
e das regras sobre saúde e bem-estar animal, fitossanidade e produtos 
fitofarmacêuticos 

Reg. 178/2002  

Determina os princípios e normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade 

Europeia para a Segurança dos Alimentos e estabelece procedimentos em matéria de 

segurança dos géneros alimentícios 

Reg. 931/2011 Requisitos de rastreabilidade estabelecidos pelo Reg. 178/2002 

Reg. 852/2004  Relativo à higiene dos géneros alimentícios 

Reg. 853/2004 
Estabelece regras específicas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de 

origem animal 

Reg. 2019/627 

Estabelece disposições práticas uniformes para a realização dos controlos oficiais de 

produtos de origem animal destinados ao consumo humano, em conformidade com o 

Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho, e que altera o 

Regulamento (CE) n.º 2074/2005 da Comissão no que se refere aos controlos oficiais 

Reg. 1069/2009 
Define regras sanitárias relativas a subprodutos animais e produtos derivados não 

destinados ao consumo humano 

Reg. 142/2011 Aplica o Reg. 1069/2009 

DL 306/2007 alterado 

pelo DL 152/2017 
Estabelece o regime da qualidade da água destinada ao consumo humano 

Reg. 528/2012 Disponibilização no mercado e utilização de biocidas 

DL 140/2017 Colocação no mercado de biocidas 

DL 148/2008 

republicado pelo DL 

314/2009 

Medicamentos veterinários 

Reg. 2073/2005 Estabelece critérios microbiológicos aplicáveis aos géneros alimentícios 

Portaria 74/2014 

Derrogações e medidas nacionais previstas nos Reg. 852/2004 e 853/2004, e critérios 

para a aplicação de flexibilidade nos procedimentos de amostragem previstas no Reg. 

2073/2005 

DL 39/2003 
Estabelece o regime aplicável, no território do continente, à classificação do leite 

entregue pelos produtores nos locais de recolha de leite 

DL 244/2000  
Adota medidas de combate à brucelose e altera as normas relativas à classificação 

sanitária dos efetivos bovinos, ovinos e caprinos e à classificação de áreas 

DL 272/2000 
Adota medidas de combate à tuberculose bovina e altera as normas relativas à 

classificação sanitária dos efetivos bovinos 

Oficio Circular 

24/DSPA/2017 

Medidas a tomar no concerne ao leite em função da classificação sanitária dos 

efetivos de ruminantes relativamente à brucelose. 

Portaria 861/84 Proíbe a venda e consumo de determinada qualidade de leite e produtos derivados. 
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Anexo VIII - Alterações relativamente ao PCOL 2020-2021 Rev. Nº 01 

25/01/2020 
 

Edição - Data Secção Página Alterações 

PCOL 2020-
2021 Rev. 01 
25/06/2020 

Índice 4 
Alteração da designação do Anexo V. 
Aditamento do Anexo VI 

 Preâmbulo 7 Aditamento do texto relativo ao PIGA. 

 
2.2 Responsabilidades da 
DSSA 

9,10 
Aditamento e clarificação da redação do texto, face 
às responsabilidades da DCCA e da DSP no que 
respeita ao PIGA. 

 
5.4 Procedimentos após 
controlo oficial - 5.4.3) 
Notificação do Operador 

25 
Aditamento do texto relativo ao envio da 
Notificação do Operador por correio registado. 

 
6. Medidas a adotar com 
GC3 

30 
Eliminação do texto relativo à atribuição de GC3 ao 
indicador “Medicamentos” que eventualmente 
despoletaria um controlo no âmbito do PNCUM. 

 
6. Medidas a adotar com 
GC4 

31 

Clarificação da informação relativa às medidas a 
adotar pela DSSA, quando estejam envolvidos 
incumprimentos relativos à Saúde Animal, aos 
Medicamentos e à Alimentação Animal. 
Eliminação do texto relativo à atribuição de GC4 
apenas ao indicador “Medicamentos”. 

 

6.2 Medidas em caso de 
incumprimento que obrigam 
a controlos suplementares 
 

33 
Aditamento do texto no caso de resultados não 
satisfatórios de TGT e/ou TCS. 

 

6.2 Medidas em caso de 
incumprimento que obrigam 
a controlos suplementares – 
6.2.1) Critérios aplicáveis 
ao leite cru 

34, 35, 
37 

Clarificação e aditamento do texto. 

 

Anexo V – Procedimento 
para o registo de eventos e 
vistorias durante o período 
de suspensão de 
atividade(s) e respetivo 
levantamento 

54 Alteração do título do Anexo V. 
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inatividade e de “sem 
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PCOL 
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58 Alteração da numeração deste Anexo. 

 

Anexo VIII - Alterações 
relativamente ao PCOL 
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31/01/2020 
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